
 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE Nº 11/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20/2025 

Código registro TCE:  

 

Setor Solicitante: Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e 

comparação de preços no sistema online do “BANCO DE PREÇOS” com base nos preços 

praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados e 

homologados. 

Item Descrição Uni Quant. Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 Licença para acesso à base de dados de 

ferramenta de pesquisa de compras 

públicas, adjudicadas e homologadas, e 

comparação baseado em resultados 

praticados pela Administração Pública, 

por 12 (doze) meses. 

Ser 1 R$ 12.300,00 R$ 12.300,00 

Valor Total:                 R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais) 

 

1.2 Fazem parte integrante deste Edital o Termo de Referência anexo. 

 

2. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação será realizada mediante Inexigibilidade de Licitação, através de Autorização 

de Fornecimento, nos termos do art. 74, inc. I, da Lei 14.133/2021. A contratação se dará 

com exclusividade a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, empresa 

brasileira, líder no segmento de softwares especializados em orçamentos de compras e 

prestações de serviços, reconhecida por mais de 3.000 usuários, dentre eles a Polícia 

Federal, Receita Federal, Banco Central do Brasil, Controladoria Geral da União, 

Universidade de Brasília e já utilizada pelo Município. Sendo a maior base de preços 

públicos do Brasil com mais de 255 milhões de preços para consulta e mais de 2.262 

fontes que se baseiam em uma cesta de preços. 

 

 

3. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATO. 

3.1. A Contratada se obriga a prestar o serviço ora contratado nos moldes desse 

instrumento e da proposta apresentada. Concluindo-se pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  



 

3.2. O adjudicatário terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas, contados a partir da data de 

sua convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso Nota de 

Empenho/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

3.2.1. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

3.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

3.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

3.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos;  

3.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

3.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

  

4. DA VIGÊNCIA  

O prazo de vigência da contratação será 12 meses, a contar da expedição do contrato, 

podendo ser prorrogado, mediante justificativa fundamentada da empresa contratada, nos 

termos do artigo 6º, da Lei nº 14.133/2021.  

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1. Por este instrumento, a contratada obriga-se a:  

5.1.1. Cumprir rigorosamente todas as especificações dos serviços prestados, conforme 

condições e exigências estabelecidas na Cláusula do Prazo e das Condições de Execução 

do Objeto contratado do Termo de Referência;  

5.1.2. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no fornecimento 

do presente instrumento e prestar os esclarecimentos julgados necessários;  

5.1.3. Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram 

exigidas, de acordo com o artigo 65, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

5.1.4. Não transferir/subcontratar no todo ou em parte, o Objeto;  

5.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos resultantes da execução do fornecimento;  

5.1.6. Todo e quaisquer itens não previstos da proposta comercial/especificação técnica, 

bem como serviços não utilizados, não poderão ser cobrados. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Por este instrumento, a contratante obriga-se a:  

6.1.1. Proporcionar todas as condições para viabilizar o início do fornecimento contratado;  

6.1.2. Notificar a empresa contratada de qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento dos bens/serviços; 



 

6.1.3. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, garantindo a real 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à empresa fornecedora 

dos materiais ora contratados, sob pena de ilegalidade dos atos;  

6.1.4. Receber os serviços nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas no Termo de Referência;  

6.1.5. Recusar/devolver os bens/serviços nas seguintes hipóteses:  

6.1.5.1. Que apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso;  

6.1.5.2. Que possuírem nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com o 

Termo de Referência;  

6.1.5.3. Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos 

obrigatórios deste instrumento.  

6.1.6. O recebimento provisório dar-se-á, por responsável indicado pela contratada, no ato 

da entrega/realização dos bens/serviços e da nota fiscal pela contratada;  

6.1.7. O recebimento provisório não implica sua aceitação;  

6.1.8. O recebimento definitivo dar-se-á, pela contratada, após a verificação do 

cumprimento das especificações dos materiais, nos moldes do Termo de Referência e da 

proposta vencedora, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório  

 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

7.1. O pagamento será realizado da seguinte forma:  

7.1.1. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada ao Departamento de Compras do Município 

de Bom Jesus, mediante apresentação do objeto licitado, cujo pagamento será realizado 

até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal, através de transferência bancária na 

conta do titular. Serão feitos descontos dos impostos devidos se for o caso;  

7.1.2. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida pela fiscalização da Contratada e o pagamento ficará 

pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a contratada.  

7.1.3. A documentação de cobrança não aceita pela Contratante será devolvida à 

Contratada para as devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição 

pela fiscalização.  

7.2. Nenhum pagamento será efetuado à empresa Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 

preços ou a atualização monetária;  

7.3. No preço apresentado na proposta deverão estar incluídas todas as despesas relativas 

ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, etc.).  

7.4. A critério da contratante, os créditos existentes em favor da Contratada poderão ser 

utilizados para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras responsabilidades desta última;  

7.5. A não disponibilização das informações e/ou documentos solicitados pela Contratante 

caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a Contratada à aplicação da 

penalidade legalmente cabível;  



 

7.6. A Contratante, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá sustar 

o pagamento de qualquer nota fiscal/fatura de prestação de serviços apresentada pela 

Contratada, no todo ou em parte, nos seguintes casos:  

7.6.1. Execução parcial ou defeituosa dos serviços;  

7.6.2. Não cumprimento da obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará 

retido até a Contratada atenda cláusula infringida;  

7.6.3. Paralisação dos serviços por culpa da Contratada.  

7.7. Ocorrerá retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas 

hipóteses em que a Contratada:  

7.7.1. Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas;  

7.7.2. Deixar de utilizar materiais/equipamentos e recursos humanos exigidos para a 

execução dos serviços, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

7.7.3. A Contratante pagará apenas pelos bens autorizados e descritos na Ordem de 

Serviço.  

 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização será exercida por um representante da Contratante, designado por ela, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência a contratante (art. 

117 da Lei nº 14.133/2021).  

8.2. Tal Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa Contratada, 

inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, 

vício redibitório, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e 

prepostos.  

 

9. DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 

9.1. A empresa Contratada reconhece os direitos da Contratante concernente a:  

9.1.1. rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no artigo 104 da Lei 

14133/2021;  

9.1.2. aplicar as sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do contrato;  

9.1.3. fiscalizar a execução do ajuste.  

 

10. SANÇÕES  

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  



 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances.  

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 10.1.8 a 10.1.12., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave;  

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta é, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 



 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999.  

10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso.  

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

11.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial dos Municípios – DOM e no site do 

Município: www.bomjesus.sc.gov.br.  

11.2. Os casos omissos deverão ser dirimidos de acordo com a Lei 14.133/2021.  

 

12. DA ANTICORRUPÇÃO 

12.1. Para a execução deste contrato e/ou instrumento equivalente a este, nenhuma das 

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou 

se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos 

prepostos e colaboradores.  

 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

13.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018 – LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais, fica estabelecido que:  

13.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e 

fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

13.1.2. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados ou dos clientes deste 

para a Contratada.  

13.1.3. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato 

apenas para a execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto 

contratado.  



 

13.1.4. A administração Pública não autoriza a Contratada a usar, compartilhar ou 

comercializar quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados 

a partir do tratamento de dados pessoais objeto do Contrato.  

13.1.5. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da 

Administração Pública, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir 

acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros.  

13.1.6. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais 

que realizar em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e 

administrativas necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, 

a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de 

garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados 

pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de 

boas práticas de governança e princípios gerais previstos na legislação e nas demais 

normas regulamentares aplicáveis.  

13.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à 

Contratada se estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), 

garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas 

designadas para executar as atividades descritas no Contrato e que estejam sob obrigação 

de confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados.  

13.1.8. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela 

Administração Pública, conforme a política de privacidade e demais normas internas, bem 

como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as 

perdas e danos que eventualmente causar à Administração Pública e a terceiros, sem 

prejuízo das demais sanções aplicáveis.  

13.1.9. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual 

reparo a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão 

do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por 

violação à legislação de proteção de dados pessoais e às instruções lícitas da Defensoria 

Pública do Estado de Santa Catarina, bem como por violação da segurança, nos termos do 

Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD.  

13.1.10. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na 

LGPD, nas normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação 

aos dados pessoais, mesmo após o seu término.  

13.1.11. A Contratada deverá notificar a Administração Pública, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção 

de dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais 

bem como intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha 

a receber em razão do contrato.  

13.1.12. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à Administração Pública, no 

prazo estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais 

que estiverem sob sua custódia em razão do contrato e que sejam necessárias para 

responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais.  



 

13.1.13. A Contratada deverá notificar a Administração Pública, por escrito e 

imediatamente após tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança 

envolvendo dados pessoais tratados em razão do contrato. Essa notificação deverá conter, 

no mínimo:  

a) Data e hora provável do incidente;  

b) Data e hora da ciência pela contratada;  

c) Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;  

d) Número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos;  

e) Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos 

incidentes;  

f) Os riscos relacionados ao incidente;  

g) Dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual 

seja possível obter mais informações sobre o ocorrido;  

h) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.  

13.1.14. A Administração Pública, terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e 

fiscalizar a conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados 

Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a 

Contratada possui perante a LGPD e o Contrato.  

13.1.15. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades 

aplicadas à Administração Pública, por eventuais danos que esta venha a sofrer em 

decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da Contratada, sempre que ficar 

comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das 

regras da lei geral de proteção de dados citadas no contrato e das orientações do 

Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades do contrato.  

13.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos 

dados fornecidos pela Administração Pública, para execução dos serviços:  

a) Adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a 

criptografia, a detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados 

recebidos da Administração Pública, para execução do objeto do Contrato;  

b) Realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus 

sistemas eletrônicos livres de programas maliciosos;  

c) Efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de 

forma efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação 

reguladora;  

d) Manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;  

e) Seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das 

informações testadas e validadas e referendados pelo Administração Pública, por meio do 

contrato ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de 

Privacidade.  

 

14. DA VINCULAÇÃO 

 14.1. Respeitando o Princípio da Vinculação, a contratação vincula-se ao Estudo Técnico 

Preliminar, Termo de Referência, Ordem de Serviço, e a proposta da contratada.  

 



 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Diante do exposto submete-se o presente Edital à consideração à Autoridade 

superior competente, para análise e determinação quanto à contratação.  

15.1.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos:  

15.1.2. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;  

15.2.3. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar  

15.3.3.1. ANEXO III – Termo de Referência; 

 

Bom Jesus/SC, 11 de fevereiro de 2025. 

 

                                          

VILMAR PECCINI 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação jurídica 

 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;  

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País;  

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.4. Prova de inexistência de débitos Trabalhistas – CNDT;  

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 



 

 

 

 

 

ANEXO – II  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

 

2. OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de 

preços no sistema online do “BANCO DE PREÇOS” com base nos preços praticados pela 

administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados. 

 

3. SECRETARIA REQUISITANTE 

 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

Responsável: Alicia Frozza Cousseau 

 

4. LOCAL DA ENTREGA 

 

O serviço será usufruído via internet, por meio do acesso ao sistema Banco de Preços. 

 

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1º do art. 18 da Lei 14.133/2021 

e art. 7º, inciso I da IN 40/2020). 

 

Comentários: A solicitação pretendida, se justifica em razão da necessidade da contratação 

de serviço de pesquisa de preços, que tem por missão selecionar opções de preços para 

cotação no processo licitatório, no âmbito Municipal, as atividades de compras e prestações de 

serviços que necessitam para alcançar o desenvolvimento da Administração Pública e 

servidores. 

Além de possuir uma grande base com mais de 255 milhões de preços para consultas em mais 

de 2.262 fontes, o Banco de Preços possibilita assim a formação de uma CESTA DE PREÇOS, 

utilizado fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior segurança aos valores a serem 

adjudicados. 



 

Tendo em vista o caráter único e particular dos diversos trabalhos desenvolvidos, nem sempre 

as bases de preço de referência, como o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

atendem às necessidades dos materiais e serviços especificados. 

Seguindo os princípios constitucionais da economicidade e da moralidade, a metodologia de 

elaboração dos orçamentos segue os dispostos na Lei 14.133/21 e da IN 65/2021, além 

também de seguir, decretos e acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU). 

Nesse sentido, a contratação de um sistema que segue os parâmetros legais e 

dispõe de ferramentas que facilitam a especificação de materiais e serviços, apresentam 

um painel dos preços praticados pelos fornecedores, permitem o acesso às atas e 

intenções de registro de preços, faz-se mister para o desenvolvimento eficiente das atribuições 

do pessoal técnico desta Administração Pública. 

 

6. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anuais, 

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 

Administração; (inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, 

identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a 

ausência de previsão; (Art. 7°, inciso IX da IN 40/2020). 

Comentários: O Município encontra-se em transição para a nova Lei de Licitações, e 

considerando que o município possui menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, encontra-se na 

exceção do art. 176 da Lei n° 14.133/2021. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. 

(inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020).  

 

Comentários: A empresa a ser contratada é a única que oferece um sistema que atende 

completamente a Instrução Normativa 65/2021, assim como os demais Decretos e Acórdãos do 

TCU vigentes e relacionados à formação e pesquisa de preços. Também é única ao oferecer 

ferramentas que permitem realizar as buscas de preços pois conta com mais de 255 milhões 

de preços para consulta em mais de 2.262 fontes, possibilitando assim a formação de uma 

CESTA DE PREÇOS, utilizando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior segurança 

aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n° 1875/21-Plenário -Tribunal De Contas 

Da União. 

 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência 

com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 

18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso V da IN 40/2020). 

 



 

 

Item Descrição Uni Quant. Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 Licença para acesso à base de dados de 

ferramenta de pesquisa de compras 

públicas, adjudicadas e homologadas, e 

comparação baseado em resultados 

praticados pela Administração Pública, 

por 12 (doze) meses. 

Ser 1 R$ 12.300,00 R$ 12.300,00 

 

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso 

V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).  

 

Comentários:  Analisando as opções de soluções, a melhor solução encontrada é a 

contratação de banco de preços, que nas opções disponibilizadas no mercado, têm-se a da 

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. Empresa brasileira, líder no 

segmento de softwares especializados em orçamentos de compras e prestações de serviços, 

reconhecida por mais de 3.000 usuários, dentre eles a Polícia Federal, Receita Federal, Banco 

Central do Brasil, Controladoria Geral da União, Universidade de Brasília e já utilizada pelo 

Município. Sendo a maior base de preços públicos do Brasil com mais de 255 milhões de 

preços para consulta e mais de 2.262 fontes que se baseiam em uma cesta de preços. 

 

10. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 

constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a 

conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VI da IN 40/2020). 

 

Comentários: A Estimativa de contratação é de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais). 

 

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21 e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020). 

 

Comentários:  solução consiste na contratação de empresa especializada que fornece acesso 

a um sistema que permite elaboração de mapa de cotações conforme metodologia orientada 

pela legislação vigente. As razões que levaram a Administração escolher o fornecedor se 

apoiam quanto à natureza singular do serviço e na notoriedade da empresa. 

Esses serviços oferecem uma forma eficiente de comparar preços. Com a capacidade de 

comparar rapidamente diferentes opções de produtos e serviços, é possível identificar as 



 

melhores ofertas e economizar dinheiro, além de economizar tempo que seria gasto na 

pesquisa manual de preços. 

Além disso, a contratação desses serviços promove maior transparência e fornece informações 

detalhadas sobre variações de preços no mercado. Isso ajuda a entender melhor o cenário 

competitivo e a tomar decisões baseadas em dados confiáveis e atualizados. 

 

12. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1° do 

art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020) 

  

Comentários: a prestação dos serviços e disponibilização do sistema on-line será imediata, 

sem qualquer custo adicional de implantação ou treinamento, não sendo o objeto parcelado em 

razão de sua natureza. 

 

13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e 

de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX 

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de 

desenvolvimento nacional sustentável; (Art. 7°, inciso X da IN 40/2020).  

 

Comentários: Pretende-se, com a contratação desenvolver serviço especializado que oferece 

segurança e conformidade pelos serviços profissionais, que asseguram que os dados sejam 

coletados e armazenados de acordo com normas rigorosas de segurança e privacidade, e que 

estejam em conformidade com regulamentações legais. 

A contratação desses serviços inclui suporte técnico e manutenção contínua. Isso garante que 

a plataforma funcione de maneira eficiente e que quaisquer problemas sejam resolvidos 

prontamente, com atualizações regulares para melhorar a funcionalidade e a segurança. Logo, 

contribui com as capacidades de elaboração de orçamentos que atendam as orientações legais 

quanto à formação, pesquisa e registro de preços de forma eficiente. 

Com o resultado, é possível antecipar uma série de benefícios, tais como a redução 

de despesas e da necessidade de mão de obra realizando o que a solução entrega, dado que o 

processo será automatizado.  

Além disso, ao aderir rigorosamente às normas estabelecidas por órgãos de Controle Interno e 

Externo, a instituição contribuirá para a manutenção de sua sólida reputação junto a esses 

órgãos e perante o público em geral.  

Em resumo, contratar serviços de banco de preços proporcionam uma gestão mais 

eficiente das informações de mercado, economias financeiras, e uma base sólida para 

decisões estratégicas bem informadas. 

 

14. PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO 

 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à 

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° 

do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso XI da IN 40/2020).  



 

 

Comentários: Todos os serviços estarão à disposição do Município por meio de acesso ao 

sistema on-line, com orientações da empresa. 

 

15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do art. 18 

da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VIII da IN 40/2020).  

 

Comentários: Não existem contratações correlatas referentes a este objeto. 

 

16. IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso 

XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. (Art. 7°, 

inciso XII da IN 40/2020). 

 

Comentários: Não haverá qualquer impacto ambiental. 

 

17. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Considera-se viável esta contratação.  

 

17.1 JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. (Art. 7°, inciso 

XIII da IN 40/2020). 

Comentários: A contratação é considerada viável, visto que a funcionalidade demonstra 

grande eficiência, e implementará as rotinas de gestão, a fim de otimizar os trâmites cotidianos 

e acelerar as demandas existentes. 

 

 

Bom Jesus/SC, 11 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 



 

                                         ____________________________________ 

Alicia Frozza Cousseau 
                       Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO - III 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e 

comparação de preços no sistema online do “BANCO DE PREÇOS” com base nos preços 

praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados e 

homologados. 

Item Descrição Uni Quant. Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 Licença para acesso à base de dados de 

ferramenta de pesquisa de compras 

públicas, adjudicadas e homologadas, e 

comparação baseado em resultados 

praticados pela Administração Pública, 

por 12 (doze) meses. 

Ser 1 R$ 12.300,00 R$ 12.300,00 

Valor Total:                 R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais) 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A solicitação pretendida, se justifica em razão da necessidade da contratação de serviço de 

pesquisa de preços, que tem por missão selecionar opções de preços para cotação no 

processo licitatório, no âmbito Municipal, as atividades de compras e prestações de serviços 

que necessitam para alcançar o desenvolvimento da Administração Pública e servidores. 

Além de possuir uma grande base com mais de 255 milhões de preços para consultas em mais 

de 2.262 fontes, o Banco de Preços possibilita assim a formação de uma CESTA DE PREÇOS, 

utilizado fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior segurança aos valores a serem 

adjudicados. 

Tendo em vista o caráter único e particular dos diversos trabalhos desenvolvidos, nem sempre 

as bases de preço de referência, como o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

atendem às necessidades dos materiais e serviços especificados. 

Seguindo os princípios constitucionais da economicidade e da moralidade, a metodologia de 

elaboração dos orçamentos segue os dispostos na Lei 14.133/21 e da IN 65/2021, além 

também de seguir, decretos e acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU). 

Nesse sentido, a contratação de um sistema que segue os parâmetros legais e dispõe de 

ferramentas que facilitam a especificação de materiais e serviços, apresentam um painel dos 



 

preços praticados pelos fornecedores, permitem o acesso às atas e intenções de registro de 

preços, faz-se mister para o desenvolvimento eficiente das atribuições do pessoal técnico desta 

Administração Pública. 

 

A pesquisa de preços deve ser realizada por meio de parâmetros diversos, vejamos: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes 

de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no 

melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 

adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 

ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 

  

federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 

com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento. 

 

A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e 

serviços em geral, foi regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa nº 65/2021, que 

passou a exigir a adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. 

Senão, vejamos: 

 



 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 

processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em 

geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 

empregados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou 

banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 

ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 

momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 

acesso; 

  

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 

sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 

data de divulgação do edital; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a 

data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano 

anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de 

Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 

devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos 

do inciso IV, deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a 

complexidade do objeto a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 



 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III - informação aos fornecedores das características da contratação 

contidas no art. 4º, com vistas à melhor caracterização das condições 

comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da 

relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas 

como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

  

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em 

orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que 

devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o 

índice de atualização de preços correspondente. 

 

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade 

de que a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações 

realizadas com potenciais fornecedores: 

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se 

restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras 

fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de 

preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do 

próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário). 

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida por 

empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, 

devendo ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário). 

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se 

restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras 

fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de 

preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do 

próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário). 

 

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração do 

procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja 

municiada com ferramentas que permitam a captação dessas referências diversas, de maneira 

célere e eficaz. 



 

  

Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros 

diversos, por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste 

procedimento. 

Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências normativas e a orientação dos 

órgãos de controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação 

que permita a captação eficiente de preços para referenciarem nossas estimativas de custos. 

 

3 - DESCRIÇÃO  DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO 

 

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços 

praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em 

resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente. 

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características: 

o Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 

milhões de itens (homologados e/ou adjudicadas); 

o Atualização diária do banco de dados; 

o Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021, 

o Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox; 

o Compatibilidade com o sistema operacional Windows; 

o Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 783 fontes: 

o Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.449 sites para consulta. 

o Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, 

AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SC, SE e TO; 

o Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, 

Conab, Tabela CMED e Preços BPS – Banco de Preços Ministério da Saúde; 

o Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado, marca, 

nº pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave 

e preço, unidades de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos últimos 30 dias 

até os últimos 12 anos); 

o Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens; 

  

o Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de 

mercado; 



 

o Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis 

no sistema; 

o Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF 

e EXCEL, com gráficos estatísticos, com Print Screen da ata do Comprasnet; com dados 

comerciais do fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a 

opção de personalização para inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores 

envolvidos, assinatura digital e emissão de código de QR CODE que comprove a autenticidade 

das informações apresentadas; 

o Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC; 

o Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática; 

o Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço 

máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 º§ 2º; 

o Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços; 

o Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo 

para o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4º da in 73/2020; 

o Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 

73/2020 o parágrafo 1º, inciso iv do artigo 5º da in 73/2020, determina "deverão ser priorizados 

os parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii;" 

o Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais; 

o Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP; 

o Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 

o Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços; 

o Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos 

concedidos pelos fornecedores; 

o Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com 

diversos cursos e lives sobre pesquisa de preços. 

o Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor; 

o Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo; 

o Cotação com vários itens – lote; 

  

o Cálculo automático do valor unitário x quantidade; 

o Detalhamento de propostas e lances do pregão; 

o Seleção de preços manualmente; 

o Histórico de vendas do fornecedor; 

o Sugestão de preços selecionados por outros usuários; 

o Pesquisa inteligente; 



 

o Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados; 

o Exportação de documentos em planilha Excel; 

o Seleção de preços comparativos; 

o Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo; 

o Sistema de elaboração do termo de referência – interativo (MODELO AGU) múltiplos 

modelos totalmente editável; 

o Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência; 

o Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a 

quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença 

o Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular 

funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido 

o Pesquisa por imagem: Funcionalidade inovadora no Banco de Preços. Possibilidade de 

analisar imagens e fornecer não apenas uma identificação do objeto, mas também suas 

especificações técnicas e resultados de licitações relevantes. Esta ferramenta exclusiva 

permite aos usuários realizarem até 100 pesquisas por imagem por mês, tornando mais fácil e 

eficiente encontrar informações detalhadas sobre os produtos e serviços desejados. 

o MÓDULO PAINEL DE NEGOCIAÇÃO 

O Painel de Negociação é uma valiosa ferramenta utilizada em processos licitatórios, 

principalmente em pregões. Seu objetivo é proporcionar ao Pregoeiro (responsável pela 

condução do pregão) uma consulta rápida e precisa dos valores praticados e apresentados 

pelos fornecedores em outros processos licitatórios. 

Com base nessas informações, o Pregoeiro pode desenvolver argumentos sólidos e 

justificativas fundamentadas para buscar melhores preços durante as negociações. Essa 

funcionalidade é de extrema importância para o sucesso e eficiência do processo licitatório. 

Visa atender aos princípios da Eficiência, Legalidade, Transparência e Objetividade. O Painel 

de Negociação possibilita a melhora nos processos de contratação pública, pois otimiza a 

atuação do Pregoeiro e contribui com a economia de recursos em cada processo. Tudo gira em 

torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto, durante a 

descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, 

com características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, 

antes de tudo, ele deve atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser 

cumprida pelo objeto a ser contratado. (...) Sob essa perspectiva, todas as especificações que 

se fizerem necessárias serão lícitas, mesmo que restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a 

competitividade e de justificar a inexigibilidade.” (Sem grifos no original.) 

Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no 

conjunto de recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por 



 

inexigibilidade de licitação, fundada no art. 25, inciso I da Lei nº 8.666/93 ou no art. 74 inciso I 

da Lei nº 14.133/21. 

FUNCIONALIDADES 

• Conteúdo: Resultados de licitações adjudicadas e homologadas que é apurado 

diariamente por profissionais especializados, viabilizando a tomada de decisões de maior 

complexidade. 

• Pesquisa: Realizada por palavra chave ora publicada na descrição do objeto/licitação. 

Filtros por CNPJ e UF. 

• Fonte de pesquisa: Compras Governamentais, Licitações- E, Bolsa Eletrônica de 

Compras de São Paulo - BEC e Portal de Compras do Estado de Minas Gerais, Espírito Santo 

e do Distrito Federal. 

• Cada preço tem sua referência original com link para redirecionamento para a 

publicação oficial. 

• Dados cadastrais dos fornecedores. 

• Histórico de negociação. 

• Estatística do fornecedor (Proposta apresentadas, propostas vencedoras e quantidade 

vendida). 

• Consulta de penalidades. 

• Atualização diária. 

• Relatório completo com resultados pesquisados. RECURSOS: 

• Consulta dos maiores e menores preços praticados no mercado; 

• Quantidade e especificação das propostas apresentadas; 

• Resumo com o total de quantidade de vendas; 

• Visualização do histórico de negociação; 

• Consulta de preços praticados, ofertados e negociados em outras licitações; 

• Permite relatórios gerenciais de preços praticados em todo o Brasil; 

• Consulta de penalidades aplicadas ao fornecedor; 

• Consulta de ocorrências impeditivas indiretas entre os fornecedores; 

• Histórico de licitações que venceu e participou; 

• Consulta a margem de negociação aplicada; RELATÓRIO: 

  

• Relatório com dados comerciais do fornecedor 

• Relatório Estatísticas do Fornecedor 

• Relatório com Detalhamento do Pregão 

• Relatório com a data em que o relatório foi gerado 

• Relatório com QR Code 



 

• Relatório com a logotipo da instituição SELEÇÃO/FILTROS 

• Permite a consulta e visualização de mapa ilustrativo de propostas por região 

geográfica; 

• Pesquisa textual/detalhamento do objeto 

• Filtro por CATMAT / CATSER 

• Filtro Propostas 

• Filtro por Preço 

• Filtro por Quantidade 

• Filtro por Período 

• Filtro por Unidade de Medida 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que 

disponibilize, durante todo o período do contrato, a captação dos preços 

identificados na base de dados, conforme requisitos mínimos acima delineados. 

 

5. ENQUADRAMENTO: 

 

Artigo 74, inc. I, da Lei nº 14.133/2021. 



 

 
 
 

6. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: 

 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública seguem obrigatoriamente um regime regulamentado 

por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no 

artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou 

que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio 

de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para 

tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que 

visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços 

disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda 

procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do 

Artigo 37 da CF/1988: 

 

(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais 

vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há 

aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo 

em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre 



 

 
 
 

licitantes. 

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de 

hipóteses de Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de 

contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que 

corresponda a uma ideia única, mas sim um gênero, que comporta várias 

modalidades. Marçal Justen Filho2 busca sintetizá-la nas situações de: 

ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado 

concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de 

definição objetiva da prestação. 

No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, 

não há sentido em se exigir submissão do negócio ao procedimento 

licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao atendimento do interesse 

público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a 

finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, 

através de seleção da melhor proposta3. 

O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos 

daquilo que caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido 

no inciso I, o qual permite a contratação direta quando o objeto é exclusivo 

e não se justifica a realização do certame, a saber: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

 

O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade 

quando há apenas uma solução efetivamente apta ao atendimento da 

demanda administrativa. 



 

 
 
 

No caso de uma ferramenta como a pretendida na presente 

contratação, mais do que a simples captação de preços, para fins de 

aferição da estimativa de custos, é importante que ela agregue outras 

funcionalidades que a tornem completa. Funcionalidades como: elaboração 

do termo de referência, abrangência de pesquisa a partir de mais de 400 

portais públicos, disponibilidade de todos os preços ofertados e não apenas 

do preço vencedor da licitação, pesquisa junto a fornecedores, pesquisa em 

notas fiscais eletrônicas, pesquisa em planilhas de custos para serviços 

terceirizados. Essas funcionalidades, entre outras, tornam a ferramenta 

completa e a única apta ao efetivo atendimento das demandas 

administrativas na área, resguardando eficiência e assertividade na 

complexa tarefa de busca dos preços referenciais. 

Na pesquisa de mercado realizada, apenas a ferramenta Banco de 

Preços possui as características acima indicadas. 

Além disso, o Banco de Preços possui a inovadora ferramenta 

“Painel de Negociações”, que permite ao pregoeiro buscar informações 

fundamentais para o êxito de sua performance na negociação com o 

licitante vencedor. 

Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de 

inexigibilidade licitatória prevista no artigo 74, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se necessária a 

identificação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto 

pretendido é fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento do 

interesse público. 

Sem dúvida alguma, a contratação do Banco de Preços atende a esses 

requisitos. 

A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção 

de tantas funcionalidades tornam o Banco de Preços a única ferramenta 

apta ao efetivo atendimento da necessidade administrativa. 

O “BANCO DE PREÇOS” possui atestado de exclusividade 

fornecido pela ABES – Associação Brasileira das Empresas de Software. 

Referido atestado foi fornecido uma vez que a ferramenta “Banco de 



 

 
 
 

Preços” possui as seguintes características que a tornam única, além de 

exclusiva: 

o Base de preços públicos com mais de 783 fontes; 

o Apresenta preços de 1.449 sites de domínio amplo com foto do objeto a 

ser cotado; 

o Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais 

eletrônicas de 20 estados brasileiros, de acordo com a nova lei de 

licitações 14.133/2021; 

o Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível 

solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos 

fornecedores com emissão de relatórios das empresas que 

responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela 

Administração Pública; 

o Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas 

sim os preços iniciais e finais de todos os licitantes; 

o Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de 

terceirização; 

 

o Única base de consulta de preços praticados pela administração 

pública nos últimos 10 anos; 

o Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método 

matemático aplicado na consulta dos preços, conforme IN 73/2020; 

o Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações 

vencidas pelos fornecedores; 

o Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos 

parâmetros configurados pela Instituição, minimizando erros; 

o Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de 

usuários; 

o Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; 

o Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a 

descrição do objeto possibilita aos pregoeiros dados relevantes para 



 

 
 
 

negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior 

economia para a Instituição 

o Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 

73/2020, possuindo código de QR CODE para verificação da 

autenticidade dos dados. Apenas a ferramenta Banco de Preços 

possui uma base de dados robusta a atender a demanda 

administrativa. 

Vale acrescentar, além do baixo custo para a Administração, advindo 

então a vantajosidade, verifica-se que a ferramenta “BANCO DE 

PREÇOS”, desenvolvida pelo Grupo Negócios Públicos, foi idealizada com 

base na grande dificuldade de se elaborar os conceitos de precificação dos 

produtos utilizados pela Administração Pública, principalmente na “pesquisa 

de preços”, motivo pelo o qual o desenvolvimento desta ferramenta, 

norteou-se para a instrução dos processos de contratação da 

Administração Pública. 

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e 

com o objetivo de trazer maior eficiência e economicidade aos certames 

licitatórios, o “BANCO DE PREÇOS” é uma ferramenta de pesquisa de 

preços visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo da 

contratação, ou seja, um banco de dados diariamente atualizado, 

sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado com 

preços obtidos em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público 

de todo o Brasil. 

O “BANCO DE PREÇOS” é utilizado por mais de 7.108 (sete mil e 

cento e oito) gestores públicos, onde se destacam alguns usuários como 

o Tribunal de Contas da União, 

custos para serviços terceirizados. Essas funcionalidades, entre outras, 

tornam a ferramenta completa e a única apta ao efetivo atendimento das 

demandas administrativas na área, resguardando eficiência e 

assertividade na complexa tarefa de busca dos preços referenciais. 

Na pesquisa de mercado realizada, apenas a ferramenta Banco de 

Preços possui as características acima indicadas. 



 

 
 
 

Além disso, o Banco de Preços possui a inovadora ferramenta 

“Painel de Negociações”, que permite ao pregoeiro buscar informações 

fundamentais para o êxito de sua performance na negociação com o 

licitante vencedor. 

Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de 

inexigibilidade licitatória prevista no artigo 74, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se necessária a 

identificação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto 

pretendido é fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento do 

interesse público. 

Sem dúvida alguma, a contratação do Banco de Preços atende a esses 

requisitos. 

A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção 

de tantas funcionalidades tornam o Banco de Preços a única ferramenta 

apta ao efetivo atendimento da necessidade administrativa. 

O “BANCO DE PREÇOS” possui atestado de exclusividade 

fornecido pela ABES – Associação Brasileira das Empresas de Software. 

Referido atestado foi fornecido uma vez que a ferramenta “Banco de 

Preços” possui as seguintes características que a tornam única, além de 

exclusiva: 

o Base de preços públicos com mais de 783 fontes; 

o Apresenta preços de 1.449 sites de domínio amplo com foto do objeto a 

ser cotado; 

o Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais 

eletrônicas de 20 estados brasileiros, de acordo com a nova lei de 

licitações 14.133/2021; 

o Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível 

solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos 

fornecedores com emissão de relatórios das empresas que 

responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela 

Administração Pública; 

o Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas 



 

 
 
 

sim os preços iniciais e finais de todos os licitantes; 

o Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de 

terceirização; 

 

Única base de consulta de preços praticados pela administração 

pública nos últimos 10 anos; 

o Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método 

matemático aplicado na consulta dos preços, conforme IN 73/2020; 

o Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações 

vencidas pelos fornecedores; 

o Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos 

parâmetros configurados pela Instituição, minimizando erros; 

o Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de 

usuários; 

o Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; 

o Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a 

descrição do objeto possibilita aos pregoeiros dados relevantes para 

negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior 

economia para a Instituição 

o Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 

73/2020, possuindo código de QR CODE para verificação da 

autenticidade dos dados. Apenas a ferramenta Banco de Preços 

possui uma base de dados robusta a atender a demanda 

administrativa. 

 

Vale acrescentar, além do baixo custo para a Administração, advindo 

então a vantajosidade, verifica-se que a ferramenta “BANCO DE 

PREÇOS”, desenvolvida pelo Grupo Negócios Públicos, foi idealizada com 

base na grande dificuldade de se elaborar os conceitos de precificação dos 

produtos utilizados pela Administração Pública, principalmente na “pesquisa 

de preços”, motivo pelo o qual o desenvolvimento desta ferramenta, 



 

 
 
 

norteou-se para a instrução dos processos de contratação da 

Administração Pública. 

 

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e 

com o objetivo de trazer maior eficiência e economicidade aos certames 

licitatórios, o “BANCO DE PREÇOS” é uma ferramenta de pesquisa de 

preços visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo da 

contratação, ou seja, um banco de dados diariamente atualizado, 

sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado com 

preços obtidos em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público 

de todo o Brasil. 

O “BANCO DE PREÇOS” é utilizado por mais de 7.108 (sete mil e 

cento e oito) gestores públicos, onde se destacam alguns usuários como 

o Tribunal de Contas da União, Controladoria Geral da União, Institutos 

Federais, Universidades, Ministérios, Infraero, Funasa, Incra, Prefeituras, 

Secretarias, Câmaras entre outros. 

Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela 

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., com CNPJ 

07.797.967/0001-95, pela sua exclusividade, se enquadra na contratação 

direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. I do art. 74, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial 

dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as 

sanções administrativas estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021. 

 

8. CONTRATO 

 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado nos termos do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 



 

 
 
 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidor(es) indicados que 

serão indicados no contrato. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1 Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas 

com a prestação do serviço objeto deste Termo de Referência; 

10.2 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após 

a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da 

Administração; 

10.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar 

fazer ou desfazer qualquer material que não esteja de acordo com as 

condições e exigências especificadas no Termo de Referência; 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1 Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda 

a quinta-feira das 8:30hrs às 17:30hrs, sexta- feira de 08:30hrs ás 16:30hrs 

(horário de Brasília) pelo período de validade da licença, a contar da data 

de instalação do Software; 

11.2 As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao 

desempenho do objeto restringem-se à sua compatibilidade com os dados 

constantes da documentação que o acompanha; 

11.3 A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores 

designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do 

“software” com a obtenção dos resultados para os quais foi desenvolvido, 

bem como disponibilizar versões e releases atualizados do software 

durante o período da contratação; 

11.4 A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” 



 

 
 
 

através de login e senha autenticada no site www.bancodeprecos.com.br; 

11.5 A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta; 

 

 

12. FORMA DE PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da 

Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária e 

financeira. 

 

13. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 

As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar 

disponíveis em até 03 (três) dias úteis após assinatura do contrato. 

 

14. DA PROPOSTA 

 

a. A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, 

com todos os elementos necessários para a aferição da avaliação técnica dos 

mesmos; 

b. Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da 

assinatura do contrato; 

c. Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição 

Estadual ou do Distrito Federal; 

d. Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar 

da data da apresentação; 

e. A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, 

assinada, com a especificação em conformidade com o solicitado; 

 

                                          

Bom Jesus/SC, 11 de fevereiro de 2025. 

http://www.bancodeprecos.com.br/


 

 
 
 

 

 

Alicia Frozza Cousseau 

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 
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